
AnOtAçãO AO ACóRDãO DO
tRIbUnAL COnStItUCIOnAL n.º 616/2009

Processo n.º 795/2009 
3.ª Secção

relatora: Conselheira Maria Lúcia Amaral

Acordam, em Conferência,
na 3.ª Secção do tribunal Constitucional

I
Relatório

1. nos presentes autos de fiscalização concreta da constitu-
cionalidade, vindos do tribunal da Relação de Coimbra, em que é
recorrente A., foi proferida decisão sumária de não conhecimento
do objecto do recurso com o seguinte fundamento:

[…]
É  manifesto  que  em  lugar  algum  das  alegações  de

recurso para o tribunal a quo foi suscitada qualquer questão
de constitucionalidade normativa, apenas aí se afirmando que
“[…] ao não ter aplicado o princípio in dubio pro reo, o Tribu-
nal [de primeira instância] violou o preceituado no art. 32.º,
n.º 2 da Lei Fundamental [itálico nosso]”. Ao formular a ques-
tão nesses termos, é evidente que o que o recorrente pretende
atacar é a própria decisão recorrida e não qualquer norma ou
segmento normativo de um preceito  legal que,  aliás, nem
sequer identifica.
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Uma  tal  forma  de  proceder  é manifestamente  insufi-
ciente para que se possa considerar cumprido o ónus, que
impende sobre o recorrente, de, caso pretenda vir a recorrer
para o tribunal Constitucional, suscitar previamente, perante
o  tribunal  recorrido, de modo processualmente adequado,
uma questão de constitucionalidade normativa que por este
possa vir a ser apreciada.

Este pressuposto de admissibilidade do recurso só é, em
regra, de considerar preenchido quando o interessado, pelo
menos, identifica a norma que reputa de inconstitucional, men-
ciona a norma ou princípio constitucional que considera infrin-
gido e justifica, ainda que de forma sumária, mas de modo
claro e preciso, as razões que, no plano constitucional, invali-
dam a norma e impõem a sua “não aplicação” pelo tribunal da
causa, ao abrigo do disposto no artigo 204.º da Constituição. 

O que, de todo em todo, não aconteceu no presente caso.
O próprio modo como o recorrente veio agora delimitar

o objecto do recurso de constitucionalidade é manifestamente
insatisfatório,  pois,  embora  identifique  o  artigo  127.º  do
Código de Processo Penal, não enuncia de forma rigorosa
qual o sentido que, in casu, ao preceito foi atribuído de que se
extrai a norma que se considera inconstitucional. Sendo que
tal forma de proceder seria, em todo o caso, extemporânea
para que se pudesse considerar cumprido o ónus de suscitação
prévia, de modo processualmente adequado, de uma questão
de constitucionalidade normativa.

tanto basta para que se não possa conhecer do recurso de
constitucionalidade.

2. notificado desta decisão, A. veio reclamar para a confe-
rência, dizendo o seguinte:

1) O presente recurso foi interposto com base na situação
prevista no artigo 70 n.° 1 alínea b) da Lei Orgânica do tribu-
nal Constitucional, ou seja numa decisão judicial que aplicou
normas  cuja  inconstitucionalidade  foi  suscitado  pelo  ora
Recorrente durante o processo. 
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2) O Recorrente, no seu requerimento de interposição de
recurso, constante de fls... dos presentes autos, alegou e invo-
cou o seguinte:

1.º) A fls(...) dos autos, com reafirmação a fls. (...), e, dos
ditos autos, designadamente no recurso que deu entrada em
juízo em Fevereiro de 2009, e resposta ao Parecer emitido
pelo Senhor Procurador Geral Adjunto ao Tribunal da rela-
ção de Coimbra, em Abril desse mesmo ano, ao arguido, ora
recorrente, arguiu vícios de inconstitucionalidade material,
por violação do princípio constitucional da garantia do pro-
cesso criminal, previsto e consagrado no artigo 32 n.° 2 da
CrP, na concreta interpretação e aplicação que daqueles pre-
ceitos foi efectuada nos autos (divergente da do arguido, ora
recorrente). 

o recorrente pretende, pois, que seja, apreciada a consti-
tucionalidade da interpretação normativa do artigo 127 do
CPP que conduz à violação e não aplicação do Principio in
dubio pro reo, que assegura as garantias de defesa do arguido,
violando consequentemente o disposto do dito artigo 32 da
CrP, por incorrecta interpretação do artigo 127 do C. P. P. 

2.º) o ora recorrente foi condenado, no Processo
402/04.3GASPS que correu termos no Tribunal Judicial de
São Pedro do Sul pela co-autoria material, em concurso efec-
tivo, de três crimes de furto qualificado um dos quais na
forma tentada, p. e p. pelas disposições conjugadas dos arti-
gos 203 n.° 1 e 204, numa pena única de quatro anos de pri-
são efectiva. 

3.º) Diverge o arguido, ora recorrente, deste entendi-
mento do Exmo. Colectivo do Tribunal Judicial de São Pedro
do Sul, pois que, desde logo, e como referiu ao Tribunal da
relação de Coimbra: 

“Ponderada a prova produzida, a sua validade e o seu
alcance, apenas se pode concluir que o Tribunal a quo, revela
uma apreciação criteriosa da prova, deu como assente a fac-
tualidade ora impugnada mediante um rebuscado raciocínio
de índole persecutória, inequivocamente sustentado numa
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presunção de culpa, inaceitável face à CrP, cujo art. 32 n° 2
há muito baniu do Processo Penal.” 

“...não será correcto fundamentar-se, tão só, com o cri-
tério de aplicação do artigo l27 do CPP a não possibilidade
de obtenção de sucesso de algumas das questões que o
arguido, recorrente, elege como constitutivas do recurso
apresentado, pois tal argumento colocaria, de imediato, o
presente recurso como não controlável e o seu obiecto prisio-
neiro da decisão recorrida.” 

“Deveria o tribunal recorrido aplicar o principio in
dubio pro reo, enquanto expressão garante da presunção de
inocência e da minimização de equívocos irreflectidos
quando se recorre a este tipo de prova.” 

“Ao não ter aplicado o principio in dubiopro reo, o Tri-
bunal a quo violou o preceituado no artigo 32 n.° 2 da Lei
Fundamental.” 

“Assim sendo, o Tribunal “a quo”, [violou] não só o
art. 210 n.° 1 do Código Penal, ao ter proferido decisão con-
denatória sem que o tipo legal de crime se encontrasse preen-
chido, como também o artigo 127 do C.P. Penal e, ainda o
art. 32.° n.° 2 da Lei Fundamental”.

4.º) No momento processualmente correcto, e conhe-
cendo dos vícios de inconstitucionalidade arguidos pelo ora
recorrente, decidiu o Venerando Tribunal da relação de
Coimbra não se verificarem os vícios apontados.

5.º) Embora pareça ao ora recorrente — sempre salvo o
devido respeito — que a questão da inconstitucionalidade foi
no douto acórdão do Venerando Tribunal da relação de Coim-
bra subalternizada em relação a outras questões que aí se
tecem, bem certo é que as considerações nele produzidas e
expendidas, e sobretudo a decisão de confirmar integralmente
a decisão recorrida, não deixa dúvidas sobre o entendimento
do acórdão daquele Venerando tribunal quanto à não viola-
ção, no caso concreto, de qualquer preceito constitucional. 

6.º) Assim não o entende o ora recorrente, sempre salvo
o devido respeito por opinião contrária. 
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7.º) E, por isso, mostrando-se esgotados os recursos
ordinários, estará o Venerando Tribunal Constitucional em
condições de conhecer do presente recurso. 

8.º) Nessa hipótese, o presente recurso, limitado à ques-
tão da inconstitucionalidade arguida, mencionada supra e,
outrossim, na motivação do já referido recurso, e decidida
agora no douto acórdão do Venerando Tribunal da relação
de Coimbra, que lhe negou provimento e confirmou inteira-
mente as decisões da primeira instância, está a ser interposto
em tempo (cf artigo 75 n.° 1 da Lei da organização, Funcio-
namento e Processo do Tribunal Constitucional.) 

9.º) E visa obter declaração de inconstitucionalidade
material do artigo 127.°, do C.P.P, na concreta interpretação
e aplicação que daquele preceito fez a decisão da primeira
instância e, também, por confirmação da mesma, o douto
acórdão do Venerando tribunal da relação de Coimbra, por
violação dos princípios constitucionais das garantias do pro-
cesso criminal, previstos e consagrados no artigo 32 da CrP. 

3) todavia entendeu a Ex.ma Senhora Juíza Conselheira-
Relatora, ao abrigo do disposto no artigo 78-A n.° 1 da Lei do
tribunal Constitucional, não tomar conhecimento do objecto
do recurso em virtude de, 

4) ... “em lugar algum das alegações de recurso para o
tribunal a quo foi suscitada qualquer questão de constitucio-
nalidade normativa”. 

5) ... “sendo manifestamente insuficiente para que se
possa considerar cumprido o ónus, que impende sobre o
recorrente de, suscitar previamente perante o tribunal recor-
rido, de modo processualmente adequado, uma questão de
constitucionalidade normativa que por este possa vir a ser
apreciada.” 

6) terminando por referir que: ... “embora identifique o
artigo 127 do C.P.P, não enuncia de forma rigorosa qual o
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sentido que, in casu, ao preceito foi atribuído de que se extrai
a norma que se considera inconstitucional”.

7) Ora, salvo o devido respeito, por posição diversa, dis-
corda o Recorrente, ora Reclamante da douta decisão sumária
da Exma. Senhora Juíza Conselheira-Relatora, razão pela qual
deve a mesma ser submetida à sábia apreciação da Veneranda
Conferência deste Venerando tribunal Constitucional. 

8) Com efeito, contrariamente ao que se afirma na douta
decisão reclamada o Recorrente, ora reclamante, respeitou o
conjunto de requisitos específicos aos recursos de constitucio-
nalidade para que o mesmo possa ser conhecido. 

9) na verdade, enunciou, de forma clara e perceptível, o
sentido que no caso foi atribuído ao artigo 127 do C.P.P, tor-
nando a norma inconstitucional. 

10)  Como,  aliás,  decorre  de  uma  análise,  ainda  que
superficial no seu requerimento de interposição de recurso,
nomeadamente: 

O recorrente pretende, pois, que seja, apreciada a cons-
titucionalidade da interpretação normativa do artigo 127 do
C.P.P que conduz à violação do disposto no artigo 32 da
CRP, em virtude da violação e não aplicação do princípio In
Dubio Pro Reo, que assegura as garantias de defesa do
arguido, violando consequentemente o disposto do dito
artigo 32 da CRP, por incorrecta interpretação do artigo 127
do C.P.P.

Do supra citado, extrai-se que: 

11) a norma que reputamos como inconstitucional é o
artigo 127 do C.P.P.

12) o princípio constitucional que consideramos infrin-
gido encontra-se mencionado, ou seja o principio in dubio pro
reo e, 
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13) por fim encontra-se, salvo melhor opinião, que se
encontra justificado, as razões que, no plano constitucional,
invalidam a norma, pois são as garantias de defesa do arguido
consagrado no artigo 32.º da Lei Fundamental.

14) tendo, portanto, na nossa modesta opinião, rigorosa-
mente cumprido todos os requisitos e pressupostos impostos
pela Lei do tribunal Constitucional, designadamente,

— Identificação da norma que se reputa constitucional 
— Menção da norma ou principio constitucional que

considera infringido e,
— Justificação, ainda que de  forma sumária, mas de

modo claro e preciso, as razões que, no plano consti-
tucional, invalidam a norma e impõem a sua “não
aplicação” pelo tribunal em causa

15) Face ao supra exposto, impõe-se, com o devido res-
peito, conhecer do objecto do recurso interposto. 

3. O representante do Ministério Público junto do tribunal
Constitucional respondeu à reclamação nos seguintes termos:

1.°

na Decisão Sumária de fls 2813 a 2816, decidiu não
conhecer-se do  recurso  interposto pelo  recorrente porque,
invocando ele a violação do princípio do in dubio pro reo, não
tinha,  durante  o  processo,  suscitado  qualquer  questão  de
inconstitucionalidade  normativa  que  levasse  à  violação
daquele princípio.

2.°

Efectivamente, ao dizer-se, como disse o recorrente na
motivação do recurso para o tribunal da Relação de Coimbra
(o momento oportuno para suscitar a questão), que o tribunal
de 1.ª instância, ao não ter aplicado aquele princípio, violara o
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artigo 32.º, n.º 2, da Constituição, não se está a colocar a ques-
tão a nível de qualquer interpretação normativa, antes a impu-
tar à decisão, a violação daquele princípio.

3.°

Aqui,  será de  referir que o acórdão  recorrido é neste
ponto bastante claro, quando aí se afirma que o tribunal não
usou aquele princípio “porque não teve quaisquer dúvidas de
valoração da prova e, ficou seguro do juízo de censura formu-
lado”.

4.º

na  reclamação apresentada,  o  recorrente não  adianta
quaisquer  argumentos que possam abalar  a decisão  recla-
mada.

5.º

Aliás,  para  ilustrar  que  suscitaram  adequadamente  a
questão de inconstitucionalidade, transcrevem parte daquilo
que haviam afirmado no  requerimento de  interposição do
recurso para este tribunal.

Ora, por um lado, aí não vem delineada qualquer questão
de inconstitucionalidade normativa.

Por outro, como é evidente, esse já não era o momento
próprio nem o instrumento processual adequado para suscitar
a questão.

6.º

Pelo exposto, deve indeferir-se a reclamação.

Cumpre apreciar e decidir.
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II
Fundamentos

4. O reclamante alega que, contrariamente ao que se afirma
na decisão sumária reclamada, respeitou o conjunto de requisitos
específicos de que depende a admissibilidade do recurso de consti-
tucionalidade.

Para demonstrá-lo, afirma que enunciou, de forma clara e per-
ceptível, o sentido que no caso foi atribuído ao artigo 127.º do
Código de Processo Penal (CPP), ilustrando-o por intermédio da
reprodução, na parte relevante, do requerimento de interposição do
recurso de constitucionalidade.

Entende o reclamante que daí decorre que a norma que reputa
inconstitucional é o artigo 127.º do CPP, que o princípio constitu-
cional que considera violado é o princípio in dubio pro reo e que
justifica as razões que, no plano constitucional, invalidam a norma.

Assim sendo, afirma que se encontram cumpridos os requisi-
tos estabelecidos na Lei do tribunal Constitucional que, segundo o
reclamante,  seriam o  de  identificação  da  norma que  se  reputa
inconstitucional [por lapso, escreveu-se “constitucional”]; menção
da norma ou princípio constitucional que considera infringido e
justificação, ainda que de forma sumária, mas de modo claro e pre-
ciso, das razões que, no plano constitucional, invalidam a norma e
impõem a sua “não aplicação” pelo tribunal em causa.

não tem razão o reclamante.

na reclamação que apresenta, o reclamante confunde aquilo
que são requisitos específicos do requerimento de interposição do
recurso de constitucionalidade e aquilo que são pressupostos de
admissibilidade do recurso de constitucionalidade.

A decisão reclamada enunciou já em que consistem os últi-
mos, tendo justificado de forma satisfatória por que razão não se
verifica cumprido o ónus de suscitação prévia, de modo proces-
sualmente adequado, de uma questão de constitucionalidade nor-
mativa, em termos que são de acompanhar e se dão aqui por inte-
gralmente reproduzidos.
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5. Além disso, importa observar que os vícios atribuídos
pela decisão reclamada ao requerimento de interposição do recurso
de constitucionalidade não integram a sua ratio decidendi, pois
nela se salvaguarda que ainda que o recorrente, no requerimento de
interposição do recurso de constitucionalidade, tivesse enunciado
de forma rigorosa qual o sentido atribuído ao artigo 127.º do CPP
de que se extrai a norma que se considera inconstitucional – o que,
manifestamente, não se verifica –, tal forma de proceder seria, em
todo o caso, extemporânea para que se pudesse considerar cum-
prido o ónus de suscitação prévia, de modo processualmente ade-
quado, de uma questão de constitucionalidade normativa.

III
Decisão

6. Pelos fundamentos expostos, o tribunal Constitucional
decide indeferir a presente reclamação, confirmando a decisão
sumária reclamada.

Custas  pelo  reclamante,  fixando-se  a  taxa  de  justiça  em
20 (vinte) unidades de conta.

Lisboa, 2 de Dezembro de 2009

maria Lúcia Amaral
Carlos Fernandes Cadilha

Gil Galvão
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ANoTAção(*)

Pelo Dr. Joaquim Malafaia(**)

1 — nos termos do disposto no artigo 204.º da CRP e no
artigo 70.º n.º 1 b) da Lei 28/82 de 15 de novembro, que lhe obe-
dece, pode-se recorrer para o tribunal Constitucional das decisões
dos tribunais que apliquem uma ou mais norma cuja inconstitucio-
nalidade haja sido suscitada durante o processo. Aquelas disposi-
ções legais exigem que a questão da inconstitucionalidade seja sus-
citada no processo e perante o tribunal.

Só os requisitos para a interposição de recurso para o tribunal
Constitucional é que se encontram estabelecidos no artigo 75.º-A
do diploma legal supra citado.

2 — O nosso sistema compreende por órgãos de fiscalização
da constitucionalidade, o tribunal Constitucional, que, é o órgão a
quem compete a administração da justiça de natureza jurídico-
constitucional, artigo 221.º e os tribunais comuns que apreciam e
decidem das questões de inconstitucionalidade ou da não inconsti-
tucionalidade que se suscitarem nos casos que estejam a decorrer,
artigo 204.º, ambos da CRP. 

(*)  O estudo que se dá à estampa constitui, no essencial, o relatório apresentado
no Curso de Mestrado em Direito Judiciário (Direitos Processuais e Organização Judiciá-
ria) na Unidade Curricular Direito Processual Constitucional e Internacional, na Escola de
Direito da Universidade do Minho, no ano lectivo de 2009/2010.

(**)  Advogado.



3 — Existe um princípio que se apelida de princípio da cons-
titucionalidade, que implica a conformação material e formal de
todos os actos com a constituição. neste sentido se fala da “consti-
tucionalidade da lei” da “constitucionalidade da jurisprudência”,
J. J. GOMES CAnOtILHO, Direito Constitucional e Teoria da Consti-
tuição, Almedina, 5.ª edição, pág. 277.

4 — Por direito processual constitucional entende-se o con-
junto de regras e princípios positivados na Constituição e noutras
fontes de direito, leis e tratados, que regulam os procedimentos juri-
dicamente ordenados à solução de questões de natureza jurídico-
constitucional, pelo tribunal Constitucional (cfr. CRP artigo 221.º),
J.J. GOMES CAnOtILHO, ob. cit., pág. 955.

5— Ao lado da Constituição, a fonte das mais importantes do
direito processual constitucional é a Lei de organização; Funcio-
namento e Processo do Tribunal Constitucional, Lei n.º 28/82
de 15 de novembro, alterada pelas Leis n.º 143/85 de 26-11, 85/89,
de 7-9, 88/95, de 1-9, 13-A/98 de 26/2, que não sendo um fim em
si mesmo serve para a realização do direito constitucional material.
nesta lei “(1) se densifica a disciplina jurídica referente à compe-
tência, organização e funcionamento do tribunal Constitucional;
(2) se individualizam e regulam os vários processos constitucio-
nais, designadamente os processos de fiscalização da constitucio-
nalidade e legalidade”... “Através dos processos constitucionais
garante-se, desde logo, a Constituição. Garantir a constituição con-
tra normas inconstitucionais significa proteger a ordem constitu-
cional objectiva. … O direito constitucional processual cumpre a
função de garantia da funcionalidade do próprio sistema de con-
trolo da constitucionalidade”, J. J. GOMES CAnOtILHO, ob. cit.,
págs. 958 a 960. 

6— A questão suscitada perante o juiz tem de ser de inconsti-
tucionalidade. tem de colocar-se o problema de conformidade ou
desconformidade de uma norma com a constituição antes de esgo-
tado o poder jurisdicional do juiz sobre a matéria que a inconstitu-
cionalidade respeita.
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7— “A aplicação da norma ou a desaplicação por inconstitucio-
nalidade não tem que ser expressa, podendo ser implícita (cfr. Acs.
tC 406/87, 429/89, 119/90, 354/91) … “os tribunais … têm acesso
directo à Constituição, aplicando ou desaplicando normas cuja cons-
titucionalidade foi impugnada no feito submetido a decisão judicial.
…O juiz a quo … decide o caso, interpretando a norma a aplicar
como  constitucional  ou  inconstitucional,  independentemente  do
recurso posterior, restrito à questão da inconstitucionalidade para o
tribunal Constitucional. A solução contrária conduziria, em todo o
seu rigor, a eliminar a fiscalização concreta do ordenamento constitu-
cional português”, J. J. GOMES CAnOtILHO, ob. cit., pág. 977.

8 — Das decisões dos tribunais relativas à questão da inconstitu-
cionalidade cabe recurso para o tribunal Constitucional. O objecto do
recurso não é a decisão do tribunal a quo sobre o mérito da questão ou
do facto submetido a julgamento, mas apenas o segmento da decisão
judicial relativo à questão da inconstitucionalidade. Aí sim faz sentido
que o recurso a interpor para o tribunal Constitucional se faça nos ter-
mos em que a Lei 28/82 estatui, ou seja, após o tribunal se pronunciar
que uma norma é ou não inconstitucional em determinada interpretação
que se lhe seja dada pelo Juiz do tribunal a quo. O recorrente só pode
criticar a interpretação da lei e da sua desconformidade com a Consti-
tuição depois de ter a decisão. Por isso é que a lei estabelece que a des-
conformidade com a Constituição tem de ser suscitada para quando for
obtida uma decisão aí sim, para recorrer para o tribunal Constitucional
tem de se proceder conforme a Lei 28/82 estatui. Até porque como já se
disse o direito processual constitucional regula os procedimentos juridi-
camente ordenados à solução de questões de natureza jurídico-constitu-
cional, acrescentamos, só, pelo tribunal Constitucional.

A regulamentação processual destes recursos, das decisões
judiciais para o tribunal Constitucional em que se vai reapreciar a
ilegalidade da norma aplicada ou não aplicada conforme a consti-
tuição está contida nos artigos 280.º da norma normarum e nos
artigos 69.º e seguintes da Lei 28/82.

9 — “A decisão considerada em si mesma, pode conter erros
materiais ou nulidades processuais ou até infringir as normas cons-
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titucionais e legais que balizam a sua formação ou o seu âmbito
(a decisão, enquanto tal, e não a decisão enquanto reportada a esta
ou  aquela  norma  constitucional”,  JORGE MIRAnDA, manual de
Direito Constitucional, Coimbra Editora, tomo VI, pág. 185.

10 — Estas normas só se aplicam no que aos recursos de

inconstitucionalidade a interpor para o Tribunal Constitucional

tange e não se aplicam na arguição de inconstitucionalidade nos

outros tribunais.
Para se poder recorrer da decisão da não inconstitucionali-

dade para o Tribunal Constitucional é necessário que os Tribu-

nais apliquem uma norma ao caso concreto, norma essa cuja

inconstitucionalidade haja sido suscitada durante o processo,

conforme preceitua o artigo 280.º n.º 1 b) da CRP.

11 — Na decisão sumária proferida, não se tem em linha de

conta que a fiscalização concreta da inconstitucionalidade ao

caso concreto existe e é possível de ser feita quer nos Tribunais

quer no Tribunal Constitucional. O que se exige é de facto a

arguição efectiva da inconstitucionalidade seja feita.

12 — no recurso para o tribunal Constitucional só está em
causa a parte da inconstitucionalidade da norma e a interpretação que
dela foi feita pelo tribunal a quo. não se discute toda a causa. Por
isso, não se pode verificar a inconstitucionalidade arguida nas peças
dos processos onde foi suscitada e daí extrapolar que essa alegação
corresponde à alegação feita para o tribunal Constitucional. E muito
menos se pode concluir, como a decisão sumária o faz, que o arguido
suscitou defeituosamente a questão perante o tribunal a quo, quando
o que está em causa é precisamente a decisão da inconstitucionali-
dade proferida pelo tribunal e não o modo como a mesma foi susci-
tada. O objecto do recurso em sentido substantivo (e não meramente
processual) é, pois, uma norma à qual se reporta a questão da incons-
titucionalidade e não a decisão judicial do tribunal a quo.

13 — A decisão sumária não indica qualquer norma, sendo

por isso nula a mesma por falta de fundamentação.
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14— A interpretação feita de que não se conhece do recurso
interposto pelo arguido para o Tribunal Constitucional porque a
alegação da inconstitucionalidade que se fez perante o Tribunal
da Relação não é conforme a regulamentação processual que se
aplica somente ao Tribunal Constitucional é ela própria ilegal e
inconstitucional violando o disposto no artigo 20.º n.º 4 transfor-
mando o processo num processo que não é equitativo e justo.

15 — O artigo 280.º n.º 1 b) da CRP impõe somente que se
suscite no decurso do processo a inconstitucionalidade da norma
para se poder recorrer da decisão final dos tribunais para o Tri-
bunal Constitucional.

Estabelecerem-se critérios sem estarem ancorados na lei
como se faz nesta decisão sumária, onde não se conhece do
recurso interposto apesar das inconstitucionalidades terem sido
suscitadas e de na mesma decisão se pretender aplicar as regras
sobre a organização, funcionamento e processo do Tribunal
Constitucional a todos os processos nos outros tribunais onde se
discuta a inconstitucionalidade da norma, é contra o que a lei
diz, nomeadamente a norma normarum no supra dito artigo e no
artigo 20 n.º 4. Ora, estabelecerem-se os ditos critérios proibidos
e inexistentes na lei, inviabilizam, na prática, o direito à aprecia-
ção do recurso. De facto, se atentarmos ao artigo 20.º n.º 4 CRP,
nele se estatui o due process que se traduz na proibição de requi-
sitos processuais desnecessários ou desviados de um sentido con-
forme ao direito fundamental de acesso aos tribunais. Assim e
também por isso a interpretação feita aos artigos 20.º n.º 4 e 280.º
n. 1 b) na decisão sumária proferida é ela mesmo violadora da
Constituição e por isso inconstitucional. 

16 — Devia pois ter sido admitida a reclamação da decisão
sumária.
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